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Haveria
*
 espaço para a discussão e 

problematização de uma temática 

abertamente controversa e multiface-

tada, como a questão dos direitos 

animais, dentro das aulas de Filosofia 

ministradas no Ensino Médio brasilei-

ro hoje em dia? Leon Denis, ativista, 

pesquisador e professor de Filosofia 

na rede de estadual de ensino de São 

Paulo, almeja responder essa e muitas 

outras indagações polêmicas em seu 

novo livro intitulado Educação vega-

na: tópicos de direitos animais no 

ensino médio. 

A obra em pauta é composta 

por onze seções, nas quais Denis 

examina a grande ramificação de 

questionamentos teórico-práticos ati-

nentes ao estudo das relações morais 
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entre humanos e não-humanos. In-

cluem-se, também, uma longa compi-

lação de referências bibliográficas, um 

léxico conceitual em que são detalha-

dos diversos termos-chave apresenta-

dos no corpo dos textos, além de uma 

lista com mais de trinta sugestões ci-

nematográficas para o usufruto da-

queles que buscam uma análise inter-

disciplinar ainda mais aprofundada 

do caso dos direitos animais. 

A métrica argumentativa e a 

abordagem retórico-estilística do au-

tor são bastante pontuais e claras, 

proporcionando aos seus leitores uma 

fácil compreensão dos assuntos traba-

lhados. No decorrer da obra, Denis 

utiliza quinze excertos de diferentes 

ensaios publicados por alguns dos 

maiores expoentes nacionais e inter-

nacionais da Ética e do Direito Ani-

mal, como, por exemplo, Gary Fran-

cione, Tom Regan, Richard Ryder, 

Sônia Felipe e Luciano Cunha, além 
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de valer-se habilmente de outros fra-

gmentos textuais menores, com vistas 

à complementação e ampliação do 

alcance filosófico-pedagógico de seus 

próprios escritos. 

O primeiro grande problema a 

ser examinado por Denis diz respeito 

ao especismo, i.e., a desconsideração 

de interesses morais de um indivíduo 

baseada no pertencimento de uma 

espécie distinta (não-humana). Con-

forme o autor, pode-se estabelecer 

um paralelo entre o comportamento 

especista com o racismo e o sexismo, 

pois todos são preconceitos fundados 

em diferenciações orgânicas irrelevan-

tes para tomadas de decisão e outras 

avaliações éticas. Por conseguinte, 

uma perspectiva filosófica a qual in-

tenta permanecer livre de discrimina-

ções arbitrárias deve, necessariamen-

te, estabelecer um parâmetro capaz 

de edificar uma plataforma moral on-

de humanos e não-humanos encon-

trem-se no mesmo patamar. Qual 

deveria ser esse parâmetro? 

Para Denis, a senciência – a ca-

pacidade que um ser vivo possui de 

experienciar sensações – é o degrau 

comum dividido entre humanos e 

uma miríade de outras espécies. Em-

bora as habilidades psicofísicas de-

monstradas por esses seres possam 

variar, o interesse em não sofrer é o 

suficiente para que um indivíduo 

(humano ou não) seja tomado como 

alvo direto de consideração moral. 

Ademais, ressalta o autor, os estudos 

etológicos contemporâneos expõem a 

fragilidade das múltiplas tentativas 

observadas na tradição filosófica de 

discriminar animais humanos de ani-

mais não-humanos em nível mental, 

porquanto evidenciam a enorme ga-

ma de características cognitivo-

emocionais partilhadas por seres sen-

cientes de diversos grupos biológicos. 

Deveras, salienta Denis, muitos 

pensadores optaram arbitrariamente 

por excluir os não-humanos da co-

munidade moral em vigência, ao 

afirmar que características como 

consciência, linguagem ou racionali-

dade são os pilares que definem a 

posse de interesses eticamente signifi-

cativos. Todavia, sabe-se que tais ap-

tidões não estão igualitariamente pre-

sentes nem mesmo em todos os seres 

humanos – e.g., crianças pequenas, 

idosos senis, pacientes com sérios 

traumas cerebrais. Por conseguinte, 

com a adoção da senciência como 
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parâmetro basilar da Ética, o círculo 

de atuação moral dos seres humanos 

poderá ser expandido de tal modo 

que não mais será possível o resguar-

do de comportamentos e/ou práticas 

discriminatórias incoerentes, justifica-

das apenas a partir do pertencimento 

(ou não) de uma elite de agentes do-

minantes, como é o caso do especis-

mo, racismo, sexismo, ableísmo, eta-

rismo, etc. 

Há de se destacar que o ensino 

de Filosofia Prática/Aplicada (Ética) já 

é usual em muitas escolas e centros 

de estudo brasileiros. De fato, vários 

aspectos das doutrinas morais aristo-

télica, tomista, kantiana, utilitarista 

vêm sendo alvo de pesquisa e análise 

nas aulas de Filosofia do Ensino Mé-

dio. Não obstante, pontua o autor, 

são pouquíssimos os educadores que 

arriscam examinar com seus estudan-

tes uma das maiores conquistas da 

filosofia moral contemporânea, a 

quebra do paradigma antropocêntri-

co. A inevitável pergunta que surge 

antes mesmo do início dessa emprei-

tada educacional é: Como uma temá-

tica tão vanguardista como os direitos 

animais poderia ser explorada em 

uma sala de aula e absorvida pelos 

alunos sem acabar marginalizando-se 

academicamente durante esse proces-

so? 

Para responder essa indagação, 

é preciso visualizar, ao menos mini-

mamente, os contornos do pensa-

mento de Tom Regan, filósofo norte-

americano. Regan assevera que existe 

uma notória correlação teórico-

prática entre os direitos humanos e os 

direitos não-humanos. Ele defende 

que o direito mais fundamental de um 

agente/paciente moral (na terminolo-

gia reganiana, sujeito-de-uma-vida) é 

o direito de ser tratado com respeito. 

Na medida em que seres humanos e 

inúmeros outros animais exibem um 

conjunto de capacidades que os pos-

sibilitam desfrutarem alguma forma 

de bem-estar experienciável, todos 

esses indivíduos devem ser conside-

rados como portadores de valor mo-

ral inerente igual e, consequentemen-

te, salvaguardados por direitos bási-

cos. Portanto, para Denis, abordar o 

tópico dos direitos humanos antes de 

adentrar a questão dos direitos ani-

mais parece ser uma estratégia de 

desenvolvimento de conteúdo didáti-

co bastante promissora. 
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Percebe-se que uma teoria filo-

sófica de cunho deontológico, longe 

de buscar uma simples regulamenta-

ção do domínio exercido pelos hu-

manos sobre os não-humanos, na 

realidade, objetiva extirpar comple-

tamente a exploração animal institu-

cionalizada. Nesse sentido, a defesa 

dos direitos não-humanos é comu-

mente chamada de abolicionismo 

animal. Como acentua Denis, a pers-

pectiva abolicionista formulada por 

Gary Francione, scholar de Direito 

norte-americano, mostra-se como 

uma das propostas mais populares. 

Para Francione, os não-humanos 

sencientes possuem apenas um único 

direito básico, o direito de não ser 

tratado como propriedade. Em sínte-

se, a abordagem abolicionista defen-

dida por Francione revela outra faceta 

da discussão sobre as relações morais 

estabelecidas entre humanos e não-

humanos, seu instigante e complexo 

caráter ético-jurídico. 

De fato, o abolicionismo animal 

deve estar alicerçado em uma prática 

que não apenas opõe-se firmemente 

ao uso de não-humanos, mas que 

também realça todos os benefícios 

advenientes do fim do paradigma 

antropocêntrico. A prática em jogo 

recebe o nome de veganismo. É pre-

ciso notar que a definição do modo 

de vida vegano não só é indispensá-

vel à interpretação e compreensão 

adequadas das ideias sustentadas por 

Denis, como também viabiliza uma 

considerável ampliação dos horizon-

tes filosófico-pedagógicos delineados 

na obra aqui comentada. 

Assim, o veganismo nada mais é 

do que o boicote em nível individual 

do consumo de produtos de origem 

animal. Em outras palavras, um ve-

gano é alguém que modificou sua 

alimentação, vestuário, formas de 

entretenimento, bem como quaisquer 

outros hábitos pessoais que resultam 

no fomento e na consequente perpe-

tuação da exploração não-humana. 

Com efeito, o veganismo deve ser 

entendido como o comprometimento 

ético com os princípios da abolição e 

da não violência. Em última instância, 

a adoção do modo de vida vegano 

não é outra coisa senão o mínimo de 

coerência moral exigido daqueles que 

declaram repudiar o especismo e ou-

tros comportamentos discriminatórios. 

Em observância ao exposto, de-

preende-se que há meios para que a 
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questão dos direitos animais seja teo-

rizada com inquestionável minúcia 

nas salas de aula brasileiras. Simulta-

neamente, o veganismo apresenta-se 

como a aplicação desse conhecimen-

to no cotidiano de docentes e discen-

tes. Porém, a despeito de tal cenário, 

a grande maioria dos professores de 

Filosofia declina frente à possiblidade 

de problematizar essas questões com 

seus estudantes. Qual seria a razão 

disso?  

Para responder essa pergunta, 

Denis conceitua duas expressões-

chave para a filosofia política con-

temporânea, a saber: alienação e ide-

ologia. Segundo o autor, “a ideologia 

dominante especista produz o estado 

mental no qual as pessoas não se ve-

em como donas de seus próprios inte-

resses alimentares, vestuário, científi-

co e de lazer” (DENIS, 2012, p. 78). 

Na medida em que os próprios edu-

cadores se apresentam como parte do 

imenso grupo que promove a explo-

ração animal, de certo modo, torna-se 

difícil a realização de uma autocrítica 

pública no ambiente escolar. Dessa 

forma, muitos docentes, ao decidirem 

por não debater tais assuntos, desvi-

am-se nitidamente do propósito pri-

mordial do pensamento filosófico, 

que é viver uma vida examinada. 

Por seu turno, assegura o autor, 

“a única maneira de combater o es-

pecismo na escola [...] é com um tra-

balho político-pedagógico crítico-

ideológico conscientizador perpetrado 

pelo educador via educação vegana 

formal” (DENIS, 2012, p. 78). Ou 

seja, mesmo com todas as objeções 

levantáveis, somente através do ve-

ganismo poder-se-ia dar início a uma 

discussão filosófica informativa e di-

nâmica acerca das relações morais 

entre humanos e não-humanos e o 

caso dos direitos animais no Ensino 

Médio brasileiro. 

A dúvida que se segue dos 

apontamentos feitos pelo autor é fa-

cilmente antecipável: Caso um edu-

cador demonstre interesse em abor-

dar com seus estudantes a questão do 

veganismo e dos direitos não-

humanos, de quais ferramentas didá-

tico-pedagógicas poderá lançar mão? 

Uma boa alternativa, como indica 

Denis, é a utilização de obras cinema-

tográficas que, por meio de sua tra-

ma, sejam capazes de desestabilizar 

os sustentáculos do paradigma antro-

pocêntrico em vigência.  
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Por exemplo, filmes como Ma-

trix (1999), A Ilha (2005) e O Show 

de Truman (1998) são significativa-

mente eficazes na desconstrução da 

ideologia especista através de suas 

reformulações contemporâneas indi-

retas da “Alegoria da Caverna” de 

Platão. A partir disso, o autor adicio-

na: “O que leva o professor de filoso-

fia a acreditar que ele mesmo não 

está dentro da caverna da qual tenta 

libertar seus alunos?” (DENIS, 2012, 

p. 99). Em resumo, uma aproximação 

interdisciplinar prática pode ser o pas-

saporte não apenas para uma contex-

tualização apropriada dos direitos 

não-humanos, mas igualmente para 

uma reavaliação crítico-pessoal pene-

trante das perspectivas mantidas por 

docentes e discentes acerca dos ou-

tros animais e da própria espécie hu-

mana. 

Outro tópico detalhado por De-

nis em Educação vegana concerne à 

somatofobia, i.e., a forma de violên-

cia direcionada ao corpo de um indi-

víduo vulnerável. O entendimento do 

comportamento somatofóbico, se-

gundo o autor, possibilita averiguar 

pormenorizadamente as teorias ético-

filosóficas cujos fundamentos primei-

ros e outras diretrizes elementares são 

compostos de premissas especistas. 

Nas palavras do autor, “o somatofó-

bico não percebe que o estado de 

vulnerabilidade é inerente a todo o 

ser vivo” (DENIS, 2012, p. 109), ou 

seja, para o somatofóbico “é inviável 

a ideia de igualdade (moral) entre ele 

e seu sujeitado, pois seus atos discri-

minatórios lhes trazem vantagem” 

(DENIS, 2012, p. 109). Por conse-

guinte, “o somatofóbico vê o outro 

como objeto, coisa, produto, destituí-

do de sensibilidade, interesses e prefe-

rências” (DENIS, 2012, p. 109). 

Em face das considerações ante-

riores, o autor observa que é respon-

sabilidade do educador investigar 

conjuntamente com os seus educan-

dos as correntes filosóficas tradicio-

nais, as quais testificam a validade de 

ações somatofóbicas para com todos 

aqueles que não se enquadram em 

um dado padrão biológico, fisiológi-

co, psicológico, social, político, etc. 

Nesse contexto, Denis sugere que 

teorias como o aristotelismo, cartesia-

nismo e o kantismo devam ser pro-

blematizadas pelos professores de 

modo que seus alcances e limites mo-

rais sejam cuidadosamente traçados. 
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Tal estratégia didático-pedagógica 

viabilizaria uma melhor análise de 

suas implicações para o debate sobre 

os direitos não-humanos em sala de 

aula. 

Por último, pergunta-se: A edu-

cação vegana é uma questão de ética 

ou de gosto pessoal? Essa indagação 

final é consequência direta de um 

notável desconhecimento e/ou falta 

de domínio filosófico dos tópicos pre-

viamente investigados. Como consta-

ta Denis, quando um educador vincu-

lado à prática do vegano tenta intro-

duzir o estudo das relações morais 

entre humanos e não-humanos na 

escola, sua atitude geralmente é enca-

rada, seja por discentes ou docentes, 

como uma imposição de seus gostos 

e interesses próprios. Em vista de tal 

cenário, o mais sensato seria questio-

nar se a decisão do professor de Filo-

sofia de examinar a aplicação da 

principiologia ética nas relações com 

os membros de outras espécies pode-

ria ser tomada como outra coisa se-

não o pleno exercício e cumprimento 

de suas obrigações cívicas e profissio-

nais. 

Não obstante as diversas obje-

ções insubstanciais realizáveis, co-

menta o autor, “uma vez engajado, 

lançado num projeto de educação 

vegana formal, não há desculpas de-

terministas para não realizá-lo, não o 

fazer até o fim” (DENIS, 2012, p. 

121). Nesse sentido, “o educador ve-

gano difere imensamente dos que 

buscam desculpas e não se envolvem, 

dos que defendem uma pretensa neu-

tralidade pedagógica, os que pecam 

por omissão” (DENIS, 2012, p. 121-

122). Por conseguinte, conforme o 

olhar de Denis, todo e qualquer edu-

cador vegano que desafie um padrão 

escolar, o qual não apenas reconhe-

ce, mas igualmente promove a manu-

tenção do paradigma especista, longe 

de impor um simples gosto subjetivo, 

dá um novo passo em direção à cons-

trução de um mundo mais justo, 

compassivo e inclusivo para humanos 

e não-humanos. 

Para concluir, é irrefragável a re-

levância de Educação vegana: tópicos 

de direitos animais no ensino médio 

tanto para a discussão das atuais fun-

ções atribuídas à Filosofia enquanto 

disciplina curricular obrigatória, quan-

to para os estudos concernentes ao 

alcance do círculo de atuação moral 

humano face aos interesses básicos 
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dos membros de outras espécies. Des-

ta feita, os escritos de Denis precisam 

ser entendidos não só como uma inci-

siva defesa do veganismo e dos direi-

tos animais, mas similarmente como 

um clamor em prol de uma retomada 

do verdadeiro e mais fundamental 

desígnio da Filosofia, o autoexame 

criterioso. 
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